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Figura 7.  Entrada de animais nos parques:

Fonte: Pesquisa Datafolha realizada nos parques municipais abertos. Organizado por ISA, 2008.
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mas mesmo assim é um bom exemplo da necessidade de definição 
de programas/procedimentos, bem como de processos participativos 
e educativos com os usuários de parques.

Chama atenção que os que levam animais aos parques sejam os 
usuários pertencentes à classe A e isto acontece, especialmente, nos 
parques mais centrais, como é o caso do Parque Buenos Aires, loca-
lizado em um bairro central de São Paulo e de classe social mais ele-
vada. Neste parque o número de animais é tão alto que motivou uma 
Pesquisa de Freqüência dos Usuários e Cães do Parque para mapear 
e regrar esta freqüência, conseguindo obter sucesso no disciplina-
mento destes freqüentadores. Isso aconteceu com o apoio da asso-
ciação intitulada Sindicato dos Cachorros que busca soluções junto 
à administração e aos "cachorreiros", assim chamados os freqüen-
tadores que levam seus animais, para resolver os conflitos gerados 
pela presença dos animais. Uma solução encontrada foi o cercadinho 
que delimita uma área para que os cachorros fiquem sem perturbar 
outras áreas e que pode ser aplicado a outros parques onde esta situ-
ação apareça como um problema.

O que os usuários pensam e conhecem sobre os parques

Um subsídio importante para a gestão dos parques municipais é o grau 
de conhecimento dos freqüentadores sobre estes espaços, não apenas sobre 
a existência, mas sobre como são geridos e mantidos. Questionados sobre 
se conhecem outros parques da região, 64% mencionaram algum parque, 
contra 35% (dentre os quais se destacam 53% pertencentes à classe D) que 
dizem não conhecer nenhum outro parque próximo. O Parque do Ibira-
puera é o mais conhecido (21%), seguido do Parque Villa Lobos (12%). Em 
seguida, vem o Parque do Carmo (9% de lembrança), o da Aclimação (5%) 
e o Parque Cidade Toronto (4%). (figura 10)

Os dados anteriores apontam um aspecto importante: as pessoas sa-
bem que existem outros parques, mas uma parcela pequena sabe dizer 
o nome de um outro parque que não aquele onde elas estão. Este dado 
é reforçado pelo fato de que as pessoas freqüentam, prioritariamente, o 
parque próximo de sua residência. 
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O Ibirapuera e o Villa Lobos são citados principalmente pelos per-
tencentes à classe A (29% e 22%, respectivamente) e pelos que têm renda 
familiar acima de dez salários mínimos (30% e 21%, nesta ordem). Vale 
lembrar que não necessariamente os entrevistados citaram parques lo-
calizados ou próximos à região onde moram, e também que os parques 
citados, com exceção do Villa Lobos que é do estado, os demais são 
todos ligados à SVMA.

Outro aspecto muito importante da gestão dos parques públicos 
e que ainda é bastante ignorado pelos freqüentadores diz respeito à 
existência e papel dos Conselhos Gestores. Esses conselhos têm como 
objetivo criar espaços para que as comunidades próximas ao parque 
participem efetivamente de decisões sobre a gestão. Os resultados da 
pesquisa mostram que 70% dos freqüentadores não sabem da existência 
de conselho gestor no parque que freqüentam. Entre os 30% que conhe-
cem os conselhos gestores, cabe destacar que quase metade é composta 
por usuários com curso superior (47%).

Interrogados sobre a função de conselhos gestores, considerando o 
total da amostra, 61% declaram desconhecer a função. Dentre os que 
declaram conhecer, 26% referem-se à administração e organização do 
parque, 15% mencionam a responsabilidade pela conservação e manu-
tenção, 7% citam a incumbência de promoção de melhorias, enquanto 
promoção de eventos e atividades e segurança são citados por 3%. 

Além do conhecimento sobre como um parque é gerido, os freqüen-
tadores foram questionados sobre a existência de parcerias com inicia-
tiva privada, bem como sobre a  aceitação para este tipo de parceria no 
parque. A maioria dos freqüentadores dos parques municipais (91%) 
não sabe dizer se o parque recebe patrocínio ou tem parceria com algu-
ma empresa privada. Entre os que dizem saber (6%), 4% citam empre-
sas, 2% citam outras instituições privadas ou públicas, e 3% afirmam 
que o parque não tem patrocínio ou parceria. Tal fato pode ser explica-
do pelo fato de que a grande maioria dos parques da cidade não possui 
apoio da iniciativa privada para sua manutenção, ficando este restrito 
aos parques com maior quantidade de público e atrativos. 

Apesar da pequena participação da iniciativa privada no apoio à 
manutenção de áreas tão importantes para a convivência e saúde da 
população em diferentes áreas da cidade,  87% dos entrevistados con-
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Fonte: Pesquisa Datafolha realizada nos parques municipais abertos. Organizado por ISA, 2008.

Fonte: Pesquisa Datafolha realizada nos parques municipais abertos. Organizado por ISA, 2008.

Figura 8. Opinião sobre a parceria com empresas privadas na gestão:

Figura 9. Função dos conselhos gestores:

9%

62%

25%

4%

Indiferente

Discordam 
totalmente

Discordam 
parcialmente

Discordam

Concordam 
parcialmente

Concordam 
totalmente

Concordam
7% 2%

87%

7%

26%

15%

3%

61%
promover eventos

promover melhorias
no parque

conservação
e manutenção

administrativa

não sabem



Parques urbanos municipais de São Paulo  77 

Figura 11. Avaliação da manutenção realizada pela prefeitura:

Fonte: Pesquisa Datafolha realizada nos parques municipais abertos. Organizado por ISA, 2008.

Fonte: Pesquisa Datafolha realizada nos parques municipais abertos. Organizado por ISA, 2008.

Figura 10. Conhecimento de outros parques da cidade:
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cordam com a idéia deste tipo de parceira. Vale destacar que  62% con-
cordam totalmente e apenas 9%  discordam (totalmente ou em parte) da 
parceria privada. (figura 8)

Como os usuários avaliam os parques

No sentido de ampliar o conhecimento sobre como a população avalia 
os cuidados da prefeitura com os parques da cidade, foi pedido aos usu-
ários que julgassem a manutenção do parque como um todo, bem como 
alguns itens específicos como: espaço, vegetação e jardinagem, limpeza em 
geral, horário de funcionamento, atendimento dos funcionários, segurança 
em geral, condições de pavimentação, acesso ao parque de transporte, si-
nalização, bebedouros, banheiros, iluminação, atividades de esporte, lazer 
e cultura, equipamentos de lazer, atividades de educação ambiental.

Para tal, foi adotada uma escala de cinco pontos, em que 1 significa 
péssimo e 5, ótimo. Os resultados, conforme gráficos a seguir, mostram 
que a maioria dos usuários de parques considera a manutenção pela 
prefeitura como boa ou ótima. 

Quanto aos aspectos de cada parque, e considerando-se a margem 
de erro, empatam como aspectos mais bem avaliados o espaço (91% 
de ótimo ou bom), vegetação e jardinagem (89%) e a limpeza em geral 
(87%). Também são positivamente avaliados o horário de funcionamen-
to (84%), seguido do atendimento dos funcionários (76%), da segurança 
(74%), das condições de pavimentação (71%) e o acesso ao parque por 
meio de transporte (70%). Embora sejam aprovados pela maioria, são 
menos expressivas as taxas de ótimo e bom para os banheiros (66%), 
para a sinalização dentro do parque (65%), para os bebedouros (63%) e 
à luminosidade (61%) (figura 12).

Considerando uma média geral construída de 66% de aprovação aos 
aspectos dos parques públicos, têm aprovação abaixo da média: ativi-
dades de lazer realizadas pelos parques (47%), equipamentos de espor-
te e lazer e atividades de educação ambiental (42%, cada) e, por último, 
a realização de atividades culturais (33%) (figura 13).

Vale ressaltar a aprovação acima da média para atividades de lazer 
e culturais e atividades de educação ambiental entre os entrevistados 
pertencentes à classe D e com renda familiar até dois salários mínimos. 
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Figura 12. Avaliação ótima/boa dos equipamentos e serviços dos parques:

Fonte: Pesquisa Datafolha realizada nos parques municipais abertos. Organizado por ISA, 2008.
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No sentido de medir o grau de envolvimento dos usuários dos parques 
em tornar esses espaços melhores, os entrevistados foram questionados 
sobre sua disposição em colaborar voluntariamente com a manutenção 
do parque que freqüenta. O resultado é bastante interessante: uma parcela 
equivalente à que aprova a manutenção dos parques pela prefeitura (71%) 
afirma que colaboraria, com certeza ou provavelmente, de forma volun-
tária à preservação do parque e às atividades nele desenvolvidas. Apenas 
18% não sabem se colaborariam, e 11% dizem que não o fariam (figura14). 
Estes números indicam que o voluntariado pode ser organizado e ter su-
cesso nos parques, através de programas específicos para alguma ativida-
de, mas principalmente no incentivo destes usuários a  participarem das 
esferas já existentes, como os conselhos gestores, por exemplo.
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Figura 13. Avaliação  ótima/boa das atividades realizadas do parque:

Fonte: Pesquisa Datafolha realizada nos parques municipais abertos. Organizado por ISA, 2008.

Figura 14. Colaborariam na manutenção e atividades do parque:

Fonte: Pesquisa Datafolha realizada nos parques municipais abertos. Organizado por ISA, 2008.

18%

71%

11% Não sabe

Não colaboraria

Colaboraria 

42% 42%

33%

47%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

de lazerde educação 
ambiental

culturaisequipamentos 
de lazer



Parques urbanos municipais de São Paulo  81 

Subsídios para a gestão
capítulo IV

Nestes 6 meses de trabalho conjunto com SVMA, especialmente com 
os administradores dos parques públicos municipais, foi possível reali-
zar uma série de atividades que compõem as matérias primas para sub-
sidiar a gestão dos parques. Entre as principais atividades e referências 
norteadores das propostas estão:

M Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo;

M Oficinas com administradores e com usuários e Conselhos Gestores dos 

parques;

M Documento produzido pelos administradores dos Parques Municipais 

com contribuições para planos de gestão de cada parque;

M Diagnóstico e levantamento de informações sobre os parques produzi-

dos em parceria com DEPAVE e administradores;

M Pesquisa de Opinião com usuários de parques realizada pelo Datafolha; 

M Questionário aplicado aos administradores e aos técnicos do DEPAVE;

M Pesquisa sobre Planos de Manejo, Planos de Gestão e Sistemas de Áreas 

Verdes implantados em outras localidades.

A seguir são apresentados alguns aspectos que merecem destaque para 
subsidiar a gestão dos parques. Primeiramente são resgatados os objetivos 
dos Sistemas de Áreas Verdes previstos no Plano Diretor do Município, 
que devem nortear a política de gestão de parques municipais na cidade de 
São Paulo. O segundo item apresenta conjunto de objetivos gerais e especí-
ficos produzidos pelos administradores dos parques e os propostos pelos 
administradores dos parques, que reforçam, entre outros aspectos, a ne-
cessidade de programas e projetos específicos e comuns para cada parque, 
que inspirou a proposta de programa feita ao final deste capítulo. 

O terceiro item traz um panorama atual da gestão, a partir de conjunto 
de informações coletadas nas oficinas, nas reuniões com técnicos e admi-
nistradores, bem como nas visitas e checagens realizadas nos parques. 

Finalmente, o quarto item apresenta proposta de procedimentos e 
planos de gestão para os parques como um todo, para tal, propõe a 
divisão dos parques por categorias, considerando outros aspectos além 
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da sua localização, e para cada uma dessas categorias, apresenta  instru-
mentos de gestão, que incluem desde Planos de Manejo até programas 
gerais para todos os parques. 

Sistema de Áreas Verdes – Plano Diretor 
Estratégico de São Paulo 

No Plano Diretor Estratégico – PDE, estão delineados objetivos para 
o Plano de Gestão dos parques municipais de São Paulo, uma vez que 
eles compõem o sistema de áreas verdes. De acordo com o Plano Dire-
tor do Município de São Paulo, na seção que trata da Política Ambiental 
e de gestão de Parques e Áreas Verdes, o plano de gestão deve se encar-
regar de alguns objetivos:

M Ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante 

no Município;

M Assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental 

nas áreas integrantes do sistema de áreas verdes do Município;

M A gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas;

M O disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das ati-

vidades culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, 

compatibilizando-os ao caráter essencial desses espaços.

Documento produzido pelos administradores dos 
Parques Municipais com contribuições para planos de 
gestão de cada parque

Os objetivos para Planos de Gestão também foram inspirados no 
processo participativo, onde um dos principais atores são os Adminis-
tradores dos Parques. Eles elaboraram um documento onde estavam os 
Objetivos Gerais e Específicos do Plano de Gestão que também procu-
rou contemplar nas propostas:1

1 Propostas dos Administradores para o Plano de Gestão dos Parques da Secretaria do Verde e Meio Ambiente.
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Objetivos Gerais:

M Contribuir para gestão ambiental da cidade;

M Influenciar na educação para o ambiente;

M Subsidiar políticas públicas da Prefeitura de São Paulo;

M Dar evidência à missão e objetivos da SVMA.

Objetivos específicos:

M Identificar como a cidade de São Paulo pode ser dividida em regiões 

com características socioambientais marcantes;

M Localizar cada um dos parques urbanos municipais em tais regiões;

M Identificar as possibilidades de influência mútuas entre cada parque ur-

bano municipal e seu respectivo entorno imediato e região;

M Definir os papéis de cada parque em função de sua localização;

M Definir a relação do parque (potencial e efetiva) com as demais áreas 

verdes de sua região e do município;

M Definir procedimentos administrativos referentes ao cotidiano do par-

que mais adequados para todos os parques urbanos municipais;

M Realizar demarcação do parque em zonas;

M Encaminhar programas e projetos específicos e comuns.

Pontos importantes para subsidiar a gestão 

A realidade atual dos parques municipais e a ampliação que se pre-
tende com o Programa 100 Parques apontam para a necessidade de se 
criar condições para que as  iniciativas interessantes que vêm acontecen-
do nos parques sejam aprimoradas e ampliadas, a exemplo de alguns 
programas em andamento, como é o caso dos contratos de manutenção 
e segurança, os quais constituem-se importantes referências para todos 
os itens que serão aqui salientados.

As informações apresentadas a seguir foram produzidas a partir 
dos resultados das oficinas, de reuniões com técnicos e administrado-
res, bem como das visitas e checagens realizadas nos parques. Este con-
junto de informações procura traçar um panorama atual da gestão e 
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promover a reflexão e a construção da gestão destes espaços no âmbito 
do município de São Paulo.

A Gestão Atual 

Atualmente os parques são reunidos em grupos por região da cida-
de. Este agrupamento está relacionado tanto com a proximidade e dis-
posição destes espaços na cidade, como com a administração conjunta 
dos contratos de manutenção, limpeza e segurança dos parques. 

A definição de prioridades de investimentos/projetos nos parques, 
atualmente, fica dispersa entre diversos atores da SVMA. Entretanto, 
em passado recente, eram definidas pelo DEPAVE-5 – que detém as in-
formações necessárias relativas às demandas e prioridades. 

Os administradores dos parques são o braço operacional da SVMA 
nos parques públicos, eles são peça fundamental na execução da po-
lítica de gestão idealizada pela Secretaria. Por outro lado, vê-se que 
eles são atores desta política. Eles são a porta de entrada e de saída 
das políticas públicas para os parques, isso porque eles - e outros 
funcionários dos parques evidentemente também - funcionam como 
receptores das demandas da população e, por outro lado, são os re-
presentantes dos interesses do poder público junto àquela unidade 
gerencial da qual tomam conta. Desta forma ele detém a importante 
tarefa de perceber as demandas e traduzi-las em políticas públicas, mas, 
para isso, deve haver um canal de comunicação aberto entre as estrutu-
ras da SVMA que têm poder de atuação na elaboração de políticas de 
gestão e estes administradores.

No questionário aplicado aos administradores e aos técnicos do DE-
PAVE, descrito na primeira parte desta publicação, foi solicitada uma 
descrição das atribuições dos administradores. A partir da análise desse 
conjunto de informações, foi possível verificar que as atribuições dos 
administradores de parques concentram um amplo escopo de ativida-
des que vão da administração de contratos, como os casos dos contra-
tos de serviços de  segurança e manutenção, à intermediação de todo 
o tipo de conflitos de usos nos parques, feitos pelos usuários como os 
casos abaixo e toda sorte de eventos cotidianos e também inusitados 
que ocorrem nos parques:
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Atividades de esporte e lazer – cuidar de todo disciplinamento de uso 
dos espaços e equipamentos destinados aos esportes e lazer e também os 
usos indevidos destes mesmos equipamentos, previstos e não previstos;

Manutenção e aspectos gerais de organização – desde os aspectos 
previstos em contratos até os fatos inusitados ou não cotidianos como 
as quedas de árvores, incêndio na mata e falta d´água, áreas de serviço 
e compostagem, entre outros;

Relação com os usuários – todo tipo de situação, desde as mais 
corriqueiras e regulamentadas até aquelas inesperadas, como: pessoas 
alcoolizadas e consumo de drogas, vandalismo (equipamentos e pa-
trimônio natural), proprietário de cães que desobedecem à legislação, 
reclamações de usuários, estacionamento de veículos, vendedores, ma-
nifestações religiosas e pleitos de uso dos espaços do parque;

Animais no Parque – animais abandonados, concentração de pom-
bos e aqueles que os alimentam no parque, animais doentes ou neces-
sitados de cuidados especiais, pássaros filhotes que se encontram, aci-
dentalmente, fora de ninhos;

Relação com outros setores ou órgãos públicos – realização de 
evento no parque relacionamento com a imprensa, filmagens e foto-
grafias para publicidade, relação com a Subprefeitura e atendimento 
às solicitações, relação hierárquica com o corpo técnico do DEPAVE e 
SVMA; questões com segurança, apoio da GCM, PM, além das empre-
sas contratadas para a segurança nos parques;

Relação com funcionários do parque – disciplinamento dos usos das 
instalações e mobiliário do parque pelos funcionários,  buscar solução para 
funcionário com problemas disciplinares ou de adaptação às funções, de-
finição de escala de funcionários, correta destinação de bens patrimoniais 
inservíveis, buscar apuração de fatos e responsabilidades nos casos de sub-
tração de bens patrimoniais, controle sobre uso de telefones.

Com este conjunto de atribuições dispersas, o administrador como fi-
gura central da administração de uma unidade terá muito pouca dispo-
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nibilidade, capacidade e recursos para ainda concentrar-se em projetos 
diferenciais e específicos. Dessa constatação decorre a necessidade de se 
ter programas e instrumentos de gestão que, tendo uma estrutura técnica e 
financeira dentro da SVMA, possa ser direcionada aos parques.   

No conjunto de administradores há profissionais das mais varia-
das áreas: humanas, biológicas, engenharias, administração; o que os 
capacita para várias atividades em grupos de colaboradores, onde os 
diferentes conhecimentos e perfis profissionais podem enriquecer as 
trocas para solucionar questões do cotidiano e da gestão destas áreas. 
Desta forma, profissionais com maior talento para relação comunitá-
ria, por exemplo, podem sugerir práticas aos que têm mais tino para 
as questões administrativas ou para soluções práticas como o manejo 
de fauna e flora, entre outras trocas possíveis e enriquecedoras. Estas 
trocas acontecem naturalmente em um ambiente de trabalho e amiza-
de entre colegas, no entanto, elas podem ser otimizadas e acontecer 
de um modo sistematizado e organizado como será proposto adiante 
para a execução de instrumentos e programas de gestão entre grupos 
definidos de parques.

Relacionamento com outras Secretarias - A partir dos questionários 
e checagens de campo foi possível verificar que não existe, na maioria 
dos casos, parcerias formalizadas e definidas, mas sim a utilização de 
espaços e equipamentos existentes nos parques por diferentes setores da 
prefeitura. O desenvolvimento de atividades de forma integrada com a 
gestão de cada parque parece estar mais relacionada com disposição e 
iniciativa do administrador do local e dos técnicos de determinado se-
tor da prefeitura. A título de exemplo, a seguir são listados algumas Se-
cretarias que têm equipamentos próprios dentro das áreas dos parques, 
ou então, realizam atividades específicas na área do Parque.

Secretaria de Saúde: CECCO – Há espaços específicos, adminis-
trados independentemente no que diz respeito à manutenção 
em geral e gerenciamento de atividades; Atividades de ginástica 
realizadas pela Secretaria (Tai-chi-chuan, Lian-gong, ginástica 
dançante, Radio Taisso, uma ginástica laboral).
Secretaria de Educação: Já vêm acontecendo atividades de edu-
cação ambiental com as escolas do entorno.
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Secretaria de Esportes: Organiza atividades direcionadas nos 
parques.
Secretaria de Cultura: Atividades culturais em geral – eventos de 
artes e oficinas de artes; Salas de leitura nos finais de semana; Or-
ganização da Memória dos Parques, especialmente históricos.

Núcleos de Gestão Descentralizada (NGD) – os NGDs foram cria-
dos pela SVMA em agosto de 2005 com a finalidade de tornar mais efeti-
va a proteção ambiental na cidade de São Paulo. Alguns dos problemas 
que motivaram esta criação foram: mananciais ameaçados; imperme-
abilização do solo; falta de áreas verdes; e concentração da poluição 
são exemplos da ampla gama de questões a serem abordadas de forma 
regional. Os núcleos estão organizados regionalmente: Norte, Centro-
Oeste, Leste e Sul e tem como atribuições, entre outras, criar programas 
de educação ambiental.

Na criação dos NGDs estava presente uma outra diretriz fundamen-
tal, isto é, o estabelecimento de um trabalho conjunto com outros órgãos 
governamentais, municipais e estaduais, principalmente as subprefei-
turas. É neste sentido que os Núcleos de Gestão Descentralizada têm 
como base o apoio à  gestão de áreas verdes, já efetuado em conjunto 
com as subprefeituras; ações de educação ambiental; e ações de fiscali-
zação integrada, como já vem ocorrendo na região de mananciais por 
meio de convênio com o governo do estado. Donde se constata que, ao 
mesmo tempo em que há um desafio a ser vencido, há também uma 
grande possibilidade de parceria, já comprovadamente efetiva, com a 
aproximação entre a gestão dos parques e atuação regional dos NGDs.

A percepção dos administradores em relação aos NGDs é muito va-
riada, mas é possível perceber diferenças entre os núcleos e o envolvi-
mento desses com os administradores. 

Alguns administradores de parques, no entanto, afirmam encontrar 
no NGD um verdadeiro parceiro na realização de várias atividades, in-
clusive de educação ambiental. Mas esta parece ser  uma iniciativa es-
pecífica de um núcleo com a administração do parque. Propõe-se como 
diretriz genérica que os NGDs atuem efetivamente nas suas regiões com 
programas direcionados àquela região e suas necessidades, como aprego-
ado nas justificativas de sua criação, ou seja,  como uma política de  des-
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Grupo realizando atividade de 
Thai Chi Chuan no Parque do 

Ibirapuera, atividade muito 
frequente em diversos parques.
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Detalhe da placa de identificação 
feita com material reciclável no 
Parque da Aclimação, uma das 
diversas atividades de educação 
ambiental realizada nos parques.
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Canteiro em mandala no 
Parque Vila Guilherme.

cl
au

d
io

 ta
va

re
s

cl
au

d
io

 ta
va

re
s

an
a g

o
n

zatto

Mural de informações das 
atividades de educação ambiental 
e sobre questões socioambientais 
no Parque Santo Dias.

Casa de Leitura aberta aos fins de 
semana no Parque Ibirapuera.
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centralização e desconcentração de atividades, segundo a qual os NGDs 
devem  proporcionar um planejamento e desenvolvimento conjunto de 
atividades, facilitando a compatibilização entre os recursos existentes, as 
necessidades de cada região e o estabelecimento de prioridades.

Atividades e o papel dos parques 

A partir dos questionários e das discussões realizadas no âmbito 
das oficinas, foi possível verificar que as interpretações dos adminis-
tradores são bastante ricas e resultam em uma concepção dos parques 
urbanos municipais como territórios de uso público, dotados de áreas 
verdes, que abrigam diversos usos – recreativo, lazer, contemplação da 
natureza, pesquisa, esporte, cultura e educação. Por abrigarem tão di-
versos usos, são lugares onde há conflitos entre os que querem silêncio 
e os que querem ouvir música, por exemplo, entre as atividades de uso 
intenso de lazer e as atividades de contemplação, entre as práticas de 
atividades esportivas, de lazer e cultura e as necessidades de preserva-
ção, entre outras.

Esta concepção denota uma preocupação, legítima, da parte dos ad-
ministradores, no sentido de conciliar e harmonizar os diversos usos 
demandados aos parques e, até mesmo, uma  necessidade de regrar 
estes usos, defini-los e pactuar com os usuários. 

As diferenças de concepção do que é um parque para cada um deles 
parecem estar relacionadas com a expectativa de como consideram o 
meio ambiente (se como natureza, como problema, como recurso etc.) 
e como se dá a relação com ele a partir dessa definição (para apreciar, 
para resolver, para gerenciar etc.); e com a gênese do espaço, se foi um 
espaço originário de um loteamento, ou de uma praça, as expectativas 
sobre ele parecem ser diferentes das que recaem sobre um lugar desa-
propriado, grandes áreas de mata preservada etc.

Desdobrando os conceitos, é possível constatar que os administradores 
concebem que os parques podem ser considerados unidades de conserva-
ção, pois possuem atribuições de: pesquisa, educação ambiental, corredor 
de avifauna, preservação de fauna e flora, funções descritas no Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Além disso, eles vêem os 
Parques inseridos em um sistema de áreas verdes preservadas para além 
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do espaço do parque. Ou seja, o parque não pode ser visto de modo iso-
lado. Ele faz parte da cidade e às vezes, concentra conflitos da cidade. 

Neste sentido, é preciso promover políticas públicas integradas den-
tro e fora dos gradis dos parques, incluindo instrumentos para superar, 
entre outros desafios, os conflitos de uso e integração com outros se-
tores da Prefeitura. Por exemplo, às vezes um parque é muito deman-
dado para a prática de esportes, no entanto, ao lado dele, ou próximo, 
às vezes até no mesmo bairro, há um equipamento de esportes da Se-
cretaria de Esportes que está ocioso. Por isso, é fundamental que haja 
integração dos diferentes programas das Secretarias da administração 
pública para equilibrar oferta e demanda de equipamentos e atividades 
aos seus usos compatíveis e mais adequados.

Há algumas situações novas em relação aos parques que precisarão 
ser encaradas no processo de planejamento dos parques urbanos muni-
cipais, que muitas vezes têm na sua origem uma complexização na gê-
nese e nas funções desenvolvidas nos parques. Uma delas tem relação 
à gênese dos parques que foram criados a partir de grandes áreas pre-
servadas, como o Parque Anhanguera ou os parques criados a partir do 
Rodoanel. Esses parques, concebidos como Unidades de Conservação, 
embora muitas vezes ainda não tenham os planos de manejo para fun-
cionarem como tal, têm na sua concepção uma função que não é mais, 
prioritariamente o lazer e a recreação dos parques urbanos.

E quanto aos usuários, como eles vêem e usam os parques? É 
significativo perceber que  a absoluta maioria (68%) dos freqüenta-
dores de parques o procuram para a prática de atividades físicas. 
No entanto, em oficinas realizadas com os usuários com a intenção 
de avaliar como eles vêem o parque onde eles freqüentam e o que 
gostariam que houvesse nele, aparecem muitas demandas que vão 
além da prática de exercícios. Na atividade da “Árvore dos Sonhos” 
já relatada acima, vemos que os freqüentadores estão muito sintoni-
zados com as áreas de lazer de um modo geral, no entanto, também 
percebem que nos parques há uma “natureza a ser preservada” e 
isto inclui a qualidade das águas, a quantidade de verde, os pássaros 
e outros animais. Eles também valorizam muito atividades de edu-
cação ambiental e prática cidadã de um modo geral, inclusive com 
participação na manutenção dos parques.  
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Sobre este último dado é importante ressaltar a expressiva parcela 
dos entrevistados na pesquisa de opinião disponíveis a colaborar (71%), 
com certeza ou provavelmente, de forma voluntária para a preservação 
do parque, bem como de participar na realização de atividades nele 
desenvolvidas. Apenas 18% não sabem se colaborariam, e 11% dizem 
que não o fariam.

Sendo os freqüentadores em grande maioria do entorno dos par-
ques, fica o desafio de envolver esta população a participar de ativida-
des como Coleta Seletiva, programas de educação ambiental, atividades 
de esporte, cultura e lazer, entre outras.  Por outro lado, também vemos 
que há parques que organizam atividades nas quais os usuários não 
têm participado, como é o caso deste relato de administrador: 

“No parque foram realizadas algumas trilhas ecológicas [de ini-

ciativa do administrador], mas devido à baixa participação da 

comunidade os eventos cessaram. A divulgação dessas trilhas 

foi feita através de panfletos distribuídos dentro do parque e 

cartazes. O parque recebe algumas escolas, mas sem serem mo-

nitoradas”. Grifo nosso.

Podemos ler estes dados de algumas maneiras: se por um lado as 
atividades existentes nos parques ainda não atingem o grande público, 
por outro pode ser que falte divulgação, recursos humanos ou outros 
para a realização dos trabalhos no Parque. Por um lado, indicam que 
há potencial para realização de mais atividades nos parques e mostram 
também atividades que atingem sucesso em muitos parques como a 
coleta seletiva.

Durante as visitas técnicas realizadas, foi possível verificar que as 
atividades de educação ambiental organizadas pelos administradores 
dos parques estão ganhando certo fôlego, isto se deve especialmente 
à  presença de estagiários nos parques, que apóiam os administradores 
nas ações. Estas equipes estão elaborando propostas, iniciando projetos 
pilotos com as escolas do entorno e até mesmo realizando atividades 
de educação ambiental nos parques com temas como coleta seletiva e 
reciclagem dos materiais (vidros, plásticos, metais, papéis etc.) e reuti-
lização de óleos usados, horta orgânica, mandalas de flores e temperos, 
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Coleta Seletiva

Nas experiências realizadas na maioria dos parques, a cole-
ta seletiva é feita com sucesso, e aparece com um potencial de 
crescimento muito grande. Em alguns parques, dependendo das 
iniciativas dos administradores e também de grupos ou coope-
rativas locais, a coleta seletiva acontece com sucesso e em ou-
tros, ela não atinge a comunidade local. Mesmo naqueles em que 
atinge, o potencial de ampliação, considerando a densidade de 
ocupação do entorno, é em geral muito alto.

Lixeiras destinadas a separação de resíduos do Parque do Ibirapuera.

Detalhe das caçambas de coleta 
seletiva no Parque Piqueri.

Lixeira localizada em trilha do 
Parque Alfredo Volpi.
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compostagem, trilhas de interpretação de flora e fauna, atividades de 
educação ambiental nas escolas, entre outras.

Porém, também foi possível verificar que falta apoio. Tal fato é ressal-
tado por alguns administradores, em especial quanto à falta de recursos 
para compra de um material mínimo para realizar oficinas ou outras 
atividades de educação ambiental, ficando por conta dos administrado-
res conseguirem realizar estas atividades de um modo ou outro.

Vale ressaltar a aprovação acima da média a atividades de lazer e cultu-
rais e atividades de educação ambiental entre os entrevistados pertencen-
tes à classe D e com renda familiar até dois salários mínimos, que reforça 
este importante papel dos parques, em especial, em áreas da cidade quase 
totalmente desprovidas de espaços de lazer para a população. 

Educação ambiental

Trilhas ecológicas, filmes, palestras e oficinas: sabão ecológico,  
terráreo  composteira, reciclagem. Programa de educação 
ambiental para crianças de escolas públicas e privadas,  
implementação de  horta comunitária em parceria com 
ACDEM, capacitação de monitores e visitações dos alunos às 
atividades desenvolvidas.

Saúde

Tai chi chuan, ginástica corporal,  Lian-gong,  ginástica dançante  
e Radio Taisso, atividades de saúde como teste de glicemia, 
pressão e catarata, dia da mulher pela secretaria da saúde, 
atividades de saúde como as de problemas respiratórios, sobre 
doenças sexualmente transmissíveis.

Esporte e lazer

Atividades de alongamento e orientações para atividades físicas, 
deficientes visuais oferecem massagens gratuitas aos usuários, 
Virada Esportiva, aulas de tênis para crianças e adolescentes 
“Projeto Raquetes do Futuro” e ginástica localizada para terceira 
idade, campeonatos de basquete e bocha, jogos organizados 
com a comunidade no campo de futebol.

Cultural

Workshops de Aquarela, Evento Power to the Peacefull em 01 
de outubro de 2007, com diversos shows gratuitos durante 
o dia, aula de yoga aberta, palestras e debates sobre atuação 
social. Também shows diversos, viradas culturais, apresentações 
circenses, teatrais, musicais e de dança.

Outras

Oficina de confecção de bandeirinha para festa junina, 
campanha do agasalho em parceria com ONGs, parceria com 
uma instituição de deficientes, atividades oferecidas pelo Centro 
de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional do Butantã, 
desenvolvimento de canteiros por deficientes mentais.

Relação de atividades realizadas nos parques
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Conselhos gestores 

Relativamente recentes na história da administração dos parques, 
os conselhos gestores vêm sendo progressivamente implementados, 
sendo presentes hoje na maioria dos parques municipais. No entan-
to, ainda vê-se  um grande desconhecimento, entre os usuários dos 
parques,  sobre a existência e função dos mesmos. Apenas 30% dos 
entrevistados pelo Datafolha dizem saber da existência de um conse-
lho gestor no parque, com destaque para os usuários de parques com 
curso superior (47%), contra 70% que não sabem sequer da existência 
do conselho no seu parque. 

Quando se trata de saber a função dos Conselhos Gestores, vemos 
que 39% declaram saber qual é a função dos conselhos gestores: 26% 
referem-se à administração e organização do parque, 15% mencionam 
a responsabilidade pela conservação e manutenção, 7% citam a incum-
bência de promoção de melhorias, enquanto promoção de eventos e ati-
vidades e segurança são citados por 3%, cada. Já 61% dos entrevistados 
não sabem qual é a função de um conselho gestor. Comparando aos 
termos da Lei (ver box p. 95), vê-se um empobrecimento das funções, 
por parte de quem julga saber quais são.

Estes são dados médios dos entrevistados, também há os que conhe-
cem muito bem o conselho gestor e participam ativamente. Há casos de 
parques onde as eleições são disputadíssimas entre os representantes 
da Sociedade Civil, no entanto, segundo os administradores, também 
há, infelizmente, os casos em que os interesses pelas eleições não são 
exatamente os descritos na lei, mas sim uma certa promoção de grupos 
e interesses particulares. Por outro lado, estas questões têm de ser re-
lativizadas em função da necessidade de amadurecimento do próprio 
processo participativo que está se consolidando. A tendência, com um 
trabalho direcionado para este foco, é fortalecer a capacidade de organi-
zação da comunidade para a gestão coletiva de um espaço público.

Este resultado negativo das pesquisas demonstra que a ação dos 
Conselhos Gestores ainda não se faz sentir pelos usuários. A falta de 
divulgação sobre os conselhos pode ser uma das razões da pouca par-
ticipação da comunidade, seja como membros eleitos, seja participando 
em atividades promovidas pelos Conselheiros.
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A Lei Municipal nº 13.539, de 20 de março de 2003, dispõe 
sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Parques Municipais,  
segundo a qual:

“Fica criado, no âmbito de cada parque municipal, com 

caráter permanente e deliberativo, Conselho Gestor, 

com a finalidade de participar do planejamento, geren-

ciamento e fiscalização de suas atividades” (Lei Municipal 

nº 13.539/03). 

Vale ressaltar as atribuições dos Conselhos Gestores dos Par-
ques Municipais:

I - participar da elaboração e aprovar o planejamento das 

atividades desenvolvidas pelos parques municipais;

II - propor medidas visando à organização e à manutenção dos 

parques municipais, à melhoria do sistema de atendimen-

to aos usuários, à defesa dos direitos dos trabalhadores e à 

consolidação de seu papel como centro de lazer e recreação 

e como unidade de conservação e educação ambiental;

III - analisar e opinar sobre pedidos de autorização de uso 

dos espaços dos parques municipais, inclusive para reali-

zação de shows e eventos;

IV - fiscalizar e opinar sobre o funcionamento dos parques 

municipais;

V - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas 

por qualquer pessoa ou entidade, e a elas responder;

VI - articular as populações do entorno do parque para pro-

mover o debate e elaborar propostas sobre as questões 

ambientais locais;

VII - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno e normas 

de funcionamento;

VIII - acompanhar o Orçamento Participativo” (Lei Municipal 

nº 13.539/03).
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Uma outra ponta deste problema é indicada pelos administradores 
dos parques, uma vez que muitos dos órgãos governamentais como 
subprefeituras e secretarias que atuam nos parques não indicam parti-
cipantes para o Conselho Gestor, ou quando indicam, sua atuação deixa 
a desejar, não comparecem às reuniões, ficando estas esvaziadas e os 
cargos do mesmo incompletos e sem condições de atuar.

Por outro lado vê-se que alguns Conselhos ganham um novo ânimo 
quando conseguem efetivar alguma ação em prol do Parque, é o caso 
do Conselho do Parque da Aclimação que começou uma batalha para 
impedir a verticalização do entorno do Parque e do Conselho do Parque 
Severo Gomes que conseguiu impedir que o Córrego Judas, que passa 
dentro do Parque, fosse canalizado.

Parcerias: estudos de caso Parque Lina  
e Paulo Raia e Burle Marx

Este tipo de gestão com empresas privadas é uma iniciativa que vem 
crescendo em diversas esferas de administração de parques no Brasil, 
principalmente nos parques nacionais, como o Parque Nacional da Ti-
juca no Rio de Janeiro, um exemplo de parque administrado através da 
gestão compartilhada IBAMA-Prefeitura, tendo também a participação 
de ONGs, empresas privadas e da Associação Amigos do Parque no 
desenvolvimento de programas e projetos dentro do parque. Segundo 
a Associação, houve uma melhora, a partir de 1999 quando foi assinada 
a parceria, tanto na estrutura quanto no funcionamento do parque e 
principalmente na implantação de programas e projetos de ecoturismo 
e de educação ambiental.

Dentro do universo dos parques municipais paulistanos existem 
dois exemplos de gestão compartilhada. Este tipo de parceria para os 
freqüentadores dos parques, segundo a pesquisa do Datafolha, é im-
portante para o bom funcionamento do parque. Cerca de 87% dos usuá-
rios dos parques concordam com a idéia dos parques municipais terem 
algum tipo de patrocínio ou parceria. Esta é a mesma opinião da grande 
maioria dos administradores dos parques existentes. Segundo eles, a 
gestão compartilhada é importante e até necessária para facilitar o tra-
balho burocrático que dificulta a administração dos parques. Segundo 
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relato, questões simples de serem resolvidas, como a manutenção nos 
jardins dos parques podem ter vários entraves burocráticos dentro das 
esferas públicas. O que não ocorre quando estas questões do cotidiano 
estão sob responsabilidades de entidades privadas, já que estas entida-
des prezam pela agilidade nas execuções das tarefas.

No caso dos Parques Lina e Paulo Raia e Burle Marx, existem dife-
rentes formas de ações das empresas na parceria com a administração 
pública do parque. 

O Parque Lina e Paulo Raia tem a gestão compartilhada com o Banco 
Itaú, que tem sua sede localizada ao lado do parque. O papel do banco é cui-
dar da manutenção dos equipamentos existentes, da segurança e da jardi-
nagem do parque, sendo esta parte considerada o cartão de visita do parque 
tanto para a administração quanto para o banco. Esta parceria é um contrato 
vitalício de compensação ambiental do banco por conta da obra do comple-
xo de prédios. Estes edifícios têm 7 andares no subsolo, túneis e caminhos 
que interligam os prédios e ligam com a estação do Metrô próxima. Este 
processo ocorreu em 1982, quando as obras dos prédios ficaram prontas. O 
acordo de gestão compartilhada entre as duas instituições (banco e DEPA-
VE) está firmada desde 1985, porém, entrou em vigor somente em 2004.

A comunicação entre o banco e o parque é feita através de um livro de 
ocorrências que fica no parque e onde todas as solicitações são pedidas. 
Por parte do banco, existe um responsável pelo recebimento, organização 
e resolução destas ocorrências. O que foge da esfera de responsabilidade 
do banco como, por exemplo, a aquisição de novos equipamentos para o 
parque, à princípio não é negado, segundo relato do administrador e do 
responsável no banco. Neste caso, há uma conversa entre o responsável 
do banco e o parque e depois entre ele e as outras esferas do banco, se 
o pedido for possível ele é aceito. Para o administrador, a grande van-
tagem é a desburocratização que a parceria permite. Existem também, 
neste livro de ocorrências, pedidos do banco ao parque que também são 
aceitos conforme a disposição do parque. Como exemplos,  a implemen-
tação de coleta seletiva, um posto de coleta de pilhas e baterias dentro 
do parque para os funcionários do banco e para o público em geral. O 
orçamento disponibilizado pelo banco ao parque é feito de acordo com 
o histórico do parque. Ele é feito baseado no que o parque já gastava por 
mês normalmente, desde a oficialização do convênio.
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Já no Parque Burle Marx, o tipo de parceria vai além da responsa-
bilidade de alguns pontos cotidianos do parque, como a segurança 
e a manutenção. A gestão do parque é toda realizada pela fundação 
Aron Birmann, inclusive a parte financeira, sendo que o contrato do 
administrador e dos outros funcionários do parque é de responsabi-
lidade da fundação. 

O convênio entre a prefeitura e a construtora começou em 1995 e 
tem prazo de 25 anos prorrogáveis por mais 25 anos. A área do parque 
foi cedida à prefeitura como área destinada a uso público, pelas cons-
trutoras, que fizeram os primeiros loteamentos dos condomínios do en-
torno. Neste período foi criada a fundação para administrar o parque. 
Os recursos da fundação vêm de doações de várias construtoras, que 
não têm necessariamente loteamento no entorno do parque. Doações 
essas que são revertidas em abatimentos fiscais. 

A grande especificidade existente no Parque Burle Marx em relação 
à sua administração e que foi fruto desta parceria é o plano diretor re-
alizado pelo DEPAVE e pela fundação. Nele foi feito um zoneamento 
da área do parque, fundamental para uma gestão adequada do espaço. 
Assim o parque é dividido em: área de uso e circulação intensa (entrada 
do parque), área das jabuticabeiras (trecho de arbustos onde começa a 
trilha), área de preservação (área de mata e reflorestamento de palmito 
Juçara) e o jardim do Burle Marx. Existe uma comissão do DEPAVE que 
acompanha e fiscaliza as ações realizada pela fundação no parque. 

Além destes dois exemplos de gestão compartilhada, onde toda a 
administração é realizada em parceria, existem outros exemplos onde 
entidades privadas podem colaborar na gestão dos parques públicos 
– através de convênios para atividades ou projetos pontuais, como o 
que ocorreu no parque do Ibirapuera, que realizou uma parceria com o 
Banco Real para a instalação de lixeiras, placas de sinalização e placas 
de identificação das árvores. São ações pontuais que colaboram para 
facilitar a administração pública, já que muitas vezes, pelo tamanho da 
máquina pública, pequenas ações entram em um processo tão hierar-
quizado e rígido que muitas vezes se perdem e a demora na resolução 
da questão é muito grande em relação ao seu tamanho.

O Plano Diretor Municipal estabelece como meta para a gestão das 
áreas verdes, nelas incluídos os parques públicos: 
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“Estabelecer parceria entre os setores público e privado, por 

meio de incentivos fiscais e tributários, para implantação e ma-

nutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou arborizados, 

atendendo a critérios técnicos de uso e preservação das áreas, 

estabelecidos pelo Executivo Municipal” (Plano Diretor Estraté-

gico, Lei Municipal no 13.430/02).

Tem-se visto, no entanto, algumas parcerias pontuais como, por 
exemplo, obras ou revitalização de jardins, fontes ou outros em par-
ques com visibilidade como as Fontes e o Jardim Japonês no Parque 
da Aclimação. No entanto, estas construções ou revitalizações depois 
ficam sob o encargo do Parque para realizar a manutenção. No caso do 
Jardim Japonês, como ele demanda uma manutenção específica e deli-
cada, o Parque tem muita dificuldade para manter. Desafios como este 
tem de ser avaliados antes de realizar determinadas parcerias.

Situações específicas

Nas visitas técnicas aos vários parques, constatou-se uma série de 
problemas em relação à qualidade de suas águas: assoreamento dos la-
gos e rios por problemas de erosão e drenagem, poluição do entorno 
(esgoto e poluição difusa). Estes problemas também foram relatados 
por muitos administradores dos parques onde há córregos, lagos ou 
rios que recebem cargas poluidoras dos esgotos gerados no entorno e 
também das cargas de poluição difusa carregadas pela drenagem. Al-
guns parques têm córregos e lagos que são monitorados pela SABESP a 
cada 15 dias e atualmente pelo DECONT - Departamento de Controle e 
Qualidade Ambiental da SVMA. Em outros casos não há monitoramen-
to e há vários problemas, como nos contam os administradores:

“O parque possui um córrego intermitente, cuja nascente se en-

contra dentro do parque, que não tem monitoramento. Não tem 

informações sobre as condições de qualidade da água”.

“O parque possui uma nascente que não possui monitoramento 

da água, mas aparentemente a qualidade não é boa por causa 
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do esgoto doméstico e água servida vinda das moradias do en-

torno, de 3 moradias ilegais (invasões dentro do Parque), além 

de deposição de resíduos sólidos diretos no córrego”.

“Existe no parque corpos d'água, porém não há monitoramento 

ainda, já que o lago está fazendo parte do projeto Lagos Limpos. 

A água não está contaminada, mas está em processo de eutrofi-

zação (poluição por excesso de matéria orgânica em decompo-

sição), mas ainda há oxigênio suficiente para manter o ambiente 

para peixes. A principal fonte de poluição é a grande quantidade 

de matéria orgânica em decomposição”.

Por outro lado, existem várias propostas já elaboradas ou em ela-
boração pelos administradores com o objetivo de recuperar os corpos 
d’água existentes nos parques em que atuam e também iniciativas ofi-
ciais como a parceria com o Programa Córrego Limpo com a SABESP. A 
expectativa e aprovação da população de usuários para que os parques 
implementem ações neste sentido também é alta:

“Aos entrevistados foi solicitado que atribuíssem graus de im-

portância à realização de algumas ações no parque freqüen-

tado, como recuperação da mata, recuperação de córregos e 

lagos (...). A aprovação a essas idéias é praticamente unânime, 

com taxas de 96% a 99% de muito importante ou importante”. 

(pesquisa Datafolha)

Em relação aos caminhos de preservação dos remanescentes de 
mata nativa,  percebe-se que há, na maioria dos parques, levantamento 
de flora e fauna, mas, em muitos deles, não acontecem levantamento e 
monitoramento, como declara este administrador que também apresen-
ta propostas para implantação de corredores ecológicos:

“Existe uma lista de biodiversidade, porém ela está defasada, mas 

não existe no parque pontos de monitoramento do DEPAVE, o 

levantamento que existe no parque é de iniciativa do adminis-

trador em um trabalho conjunto com os estagiários e NGD, mas 
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de forma aleatória e sem equipamentos adequados. As infor-

mações que estão sendo levantadas colaboram para ações do 

plano de manejo  que já acontecem, isto é o manejo de um 

projeto em execução (da trilha do Jequitibá), e também,  jun-

tamente com o Pq. Luis Carlos Prestes e Pq. Raposo Tavares, 

com a proposta de implantação de um corredor ecológico 

unindo esses Parques, contemplando espécies importantes 

para a avifauna. Juntamente com o DEPAVE 3 levantamos essas 

espécies e pretendemos que os próximos plantios sejam basea-

dos nessa proposta”. 

Também constitui situações especiais, à medida em que não estão 
presentes em todos os parques, mas somente em alguns, a manutenção 
do patrimônio histórico e cultural. Além das obras de engenharia ou de 
arte, que precisam ser mantidas, há uma memória que deve ser preser-
vada e reeditada com novos atrativos para as novas gerações.

Instrumentos e propostas de gestão 

Como subsídios para o estabelecimento de uma Política Muni-
cipal de Gestão de Parques, que resulte no reconhecimento das ca-
racterísticas e particularidades de cada parque, ao mesmo tempo 
que permita criar procedimentos e planos de gestão para os parques 
como um todo, propõe-se a divisão dos parques por categorias, con-
siderando outros aspectos além da sua localização. Para cada uma 
dessas categorias, por sua vez, são propostos instrumentos de ges-
tão, que incluem desde Planos de Manejo até programas gerais para 
todos os parques. 

Atualmente, os parques municipais são agrupados por regiões da 
cidade em função de contratos de prestação de serviço (segurança, 
manutenção). Considerando as particularidades dos parques, bem 
como a necessidade de implementação de instrumentos de gestão e 
programas compatíveis com estas características, sugere-se um agru-
pamento que considere as dimensões dos parques, a disponibilidade 
de recursos naturais e grau de integridade dos mesmos, presença de 
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equipamentos ou monumentos de relevância histórica, e principais 
usos dos parques.

Esta proposta de agrupamento de parques por tipologias se dá em 
função de reconhecer suas diferentes funções, contexto e atributos e tem 
como objetivos:

M Reconhecer as especificidades de cada parque e melhorar sua relação 

com entorno e freqüentadores;

M Contribuir para consolidação de um sistema de áreas verdes na cidade 

de São Paulo;

M Adequar instrumentos de gestão às vocações/funções;

M Estabelecer programas gerais de gestão, bem como seus fluxogramas e 

relacionamento com departamentos da SVMA e outras secretarias.

Categorias de parques

A seguir é apresentada a proposta de categorias dos parques munici-
pais, que é o resultado do cruzamento entre sua dimensão e características.

Categorias (por extensão) – Pequeno: até 100 mil m²; Médio: entre 100 mil a 

500 mil m²; Grande: mais de 500 mil m²

Categorias determinadas pelas funções que são preponderantemente 
desempenhadas pelos parques

Naturais

Parques com alta integridade dos ecossistemas naturais, como recursos hídricos e 
matas preservadas ou com potencial de serem recuperados e mantidos. Áreas ca-
racterizadas pela presença de corpos d’água (rios, nascentes, lagos) e presença de 
mata natural do bioma Mata Atlântica nativa em diferentes estágios sucessivos.

Históricos Parques com presença dos elementos históricos significativos como museus, 
Patrimônios Históricos Tombados, significado histórico para o município.

Lazer
Parques cujo maior atrativo são os equipamentos de lazer.  Áreas com baixa ou 
nula integridade dos Recursos Naturais, cuja vegetação em geral foi implantada 
baseada em  projetos paisagísticos.   

Parques 
lineares

O conceito de parque linear se define, de uma maneira geral, em torno de uma 
tipologia única, de configuração longilínea e extensiva. Entretanto, pelo fato de 
que a rede hídrica pode se estender por ambientes florestais, rurais e urbanos, 
percorrendo, portanto, setores com características biofísicas, sociais, funcionais e 
morfológicas distintas, o parque possuirá dimensões, formas e funções diferencia-
das que podem ser tratadas em categorias diferenciadas. As mesmas devem ser 
definidas pela SVMA, uma vez que esta é uma proposta relativamente recente e 
os parques vêm sendo projetados e implementados agora.
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Para a classificação proposta no quadro 1, foram listados apenas 
os parques já implantados e abertos ao público. Indica-se que, na 
medida em que sejam definidos os projetos dos demais parques, eles 
já sejam categorizados e sejam utilizados os instrumentos de gestão 
e diretrizes que melhor se adaptam à sua categoria. No quadro 2, 
aparecem quantos e quais são os parques do Projeto 100 Parques por 
categorias propostas. 

Instrumentos de gestão para os parques municipais

Considerando as categorias propostas acima, são propostos quatro 
instrumentos para a gestão de parques, listados abaixo, e descritos de-
talhadamente a seguir:

Programas Gerais – para todos os parques. 

Plano de Manejo – Grandes Naturais;

Zoneamento – Médios naturais, Pequenos Naturais, Médios históricos, 

Pequenos Históricos;

Programas Específicos – Médios Naturais, Pequenos Naturais, Médios 

históricos.

Procedimentos e programas comuns a todos os parques

Inspirados em programas já existentes nos parques, como os con-
tratos de manutenção e segurança e também em atividades que vêm 
acontecendo em muitos dos parques, como o  caso de coleta seletiva 

Quadro 1. Resultado do cruzamento: quatro grupos

Fonte: Dados SVMA, disponíveis em www.prefeitura.sp.gov.br/sitesvma/100_parques. Organizado por ISA, 2008.

Grupo 1 - Elementos Naturais

Grandes Médios Pequenos

Grupo 2 - Elementos Históricos e Tombamento

Grandes Médios Pequenos

Grupo 3 – Elementos de lazer e atividades

Médios Pequenos

Grupo 4 – Parques Lineares
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dos resíduos sólidos, propõe-se que a SVMA, em parceria com os ad-
ministradores, crie as condições para implantação de procedimentos e 
programas comuns para gestão em todos os parques. 

São entendidos como programas comuns aqueles que dizem respei-
to ao cotidiano de todos os parques, por tratarem de aspectos existentes 
em todos eles e que podem ter procedimentos únicos, bem como equipe 
técnica estabelecida para desenvolvê-los e, também, orçamento especí-
fico. Esta proposta de programas é derivada da observação da realidade 
atual dos parques e das sugestões levantadas nos processos participati-
vos com os administradores de parques e outros atores deste processo. 

Os itens que compõem a proposta são: procedimentos administrati-
vos, atuação junto a conselhos gestores, comunicação e relacionamento 
com outras secretarias, e procedimentos específicos, traduzidos pro-
gramas, como o de coleta seletiva. As propostas e recomendações para 
aprimorar e implantar esses procedimentos comuns apresentadas a se-
guir são resultantes das oficinas e questionários aplicados junto aos ad-
ministradores, bem como das visitas técnicas realizadas. O objeto desse 
conjunto de recomendações é fornecer subsídios para a implantação de 
um sistema de gestão de parques no município de São Paulo.

 cl
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Placa indicando a atual situação de poluição do lago do Parque da Aclimação.
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Procedimentos administrativos

Segurança – ajustar os problemas encontrados no contrato atual segun-

do levantamento já feito, de acordo com a demanda de cada parque.

Manutenção – ajustar os problemas encontrados no contrato atual, 

considerando o levantamento já feito, de acordo com a demanda 

de cada parque.

Mobilização, formação e manutenção 
dos Conselhos Gestores

M Sensibilização dos freqüentadores para participar;

M Capacitação sobre o papel e funções dos conselheiros;

M Divulgação das ações do Conselho no Parque;

M Maior divulgação; 

M Verifica-se a necessidade de “traduzir” e simplificar a legislação sobre 

a formação e atuação dos conselhos gestores, esclarecendo suas atri-

buições.

Os conselhos gestores devem ter um papel relevante na tomada 
de decisões durante o  processo de formulação dos instrumentos de 
gestão, especialmente no que diz respeito às priorizações de funções 

Presença de animais nos parques

Na pesquisa realizada com freqüentadores de parques, foi 
possível verificar que uma boa parte, quase metade dos usuários, 
é favorável à presença de animais nos parques. Neste sentido, a 
legislação existente sobre a presença de cachorros, gatos e outros 
animais domésticos nos Parques carece de regulamentação no 
sentido de: incluir a criação de mecanismos para aplicação efe-
tiva dos regulamentos; padronizar procedimentos a serem ado-
tados em diferentes locais, como programas para castração ou 
atendimento adequado da equipe de zoonoses. 
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a serem desempenhadas pelos parques e dos programas a serem aplica-
dos em cada um deles. O Plano de Manejo e o Zoneamento dos Parques 
deverão ser aprovados pelo Conselho Gestor para serem validados.

Durante o período de elaboração dos Planos de Manejo e Zonea-
mento dos Parques, deverá acontecer uma divulgação ampla na mídia 
local para que, além dos membros do conselho gestor, a Comunidade 
participe da elaboração dos mesmos.

Programas

Programa de recuperação do solo
Programa que vem ocorrendo em muitos parques e que visa a utili-

zação de material de poda gerado no próprio parque ou em seu entorno 
para compostagem e posterior uso para adubação do solo, contribuindo 
para a saúde das plantas e a sustentabilidade do parque. No caso de 
haver excedente, deverá ser fornecido para o entorno, pode ser para os 
freqüentadores de atividades no Parque.

Gerenciamento de Resíduos Sólidos e coleta seletiva
Programa que já vem acontecendo em muitos parques, mas deve ser 

ampliado e fortalecido, inclusive com campanhas para o envolvimento 
da comunidade do entorno. Em geral o material é destinado para coope-
rativas no entorno do Parque. Alguns estão em contato com associações 
ou outras organizações que recebem e destinam óleo de cozinha usado 
– este também pode ser um programa a ser implantado nos parques.

Articulação interna na SVMA
A elaboração  de todos os programas propostos deve contar com o apoio 

e participação dos órgãos internos como NGDs e DEPAVEs corresponden-
tes. Recomenda-se a formação de grupos de trabalho abordando temas es-
pecíficos com participação de cada grupo e departamentos da SVMA.

Política de relacionamento 

Consiste em realizar uma política de relacionamento que envolva comu-
nicação, parcerias privadas, outras entidades governamentais e usuários.
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Comunicação e acesso à informação garantido

M Realizar atualização constante e ampliação do espaço de cada parque 

no site da SVMA;

M Relação parque com a zona de influência (entorno) – utilizar mídia local 

com padronização de linguagem – assessoria de imprensa orienta admi-

nistradores para elaboração da notícia;

M Implantar centro de referência dos parques no Parque Ibirapuera;

M Produzir kits de informação sobre os parques para exposição em todos 

os Parques;

M Produzir sinalização dos parques considerando as categorias: naturais, 

históricos (tombados) e de lazer; 

M Implantação de terminais computadorizados nos parques. Estes termi-

nais permitiriam acesso às informações do próprio parque e dos demais, 

contendo dados como meios de transporte e acesso, estrutura, localiza-

ção, tamanho, histórico, curiosidades, eventos etc. Para uniformidade da 

informação veiculada, os terminais seriam alimentados via rede interna 

pela equipe de assessoria de imprensa.

Relacionamento com outras Secretarias

Várias Secretarias têm equipamentos próprios que funcionam dentro das 
áreas dos parques, ou então, outras secretarias realizam atividades específi-
cas na área do Parque. É o caso das Secretarias de Saúde, Educação, Esportes 
e Cultura – aprimorar ações que já vêm acontecendo e iniciar ou reformular, 
ou mesmo oficializar outras, no sentido de atender os seguintes critérios:

M Incentivar Projetos com outras Secretarias, aprimorando as relações en-

tre elas, de forma a atender às demandas dos usuários, sem comprome-

ter as diretrizes da SVMA;

M Adequar as atividades já existentes e novas a serem implementadas por 

outras Secretarias aos regulamentos de uso dos Parques.

Secretaria de Saúde:

M Secretaria de Saúde – CECCO – parceiro para outras atividades, como Tai-

chi-chuan, Lian-gong, ginástica dançante, Radio Taisso, uma ginástica labo-

ral. Necessidade de receber maior incentivo e divulgação nos parques.
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Secretaria de Educação:

M Elaborar em parceria com NGDs, programas de Educação Ambiental 

com as escolas do entorno para que estes programas entrem no crono-

grama de atividades das escolas.

Secretaria de Esportes:

M Mapear equipamentos esportivos nos entornos dos Parques e encami-

nhar demandas que os parques não conseguem atender para outros 

equipamentos, quando houver, no entorno;

M O parque não deve ser o palco principal de eventos esportivos, mas 

sim um parceiro complementar aos eventos, funcionando, inclusive, 

como divulgador de informações relativas aos eventos e oportuni-

dades, visto que aparentemente boa parte da infra-estrutura voltada 

aos esportes atualmente é sub-utilizada devido à falta de informação 

à população. Esta divulgação pode se dar também através dos cita-

dos terminais computadorizados.

Secretaria de Cultura:

M Atividades culturais em geral podem ser planejadas em conjunto e an-

tecipadamente, de acordo com avaliações de demandas existentes nos 

parques;

M Há uma demanda para que as bibliotecas possam funcionar todos os 

dias, pois atualmente funcionam apenas aos finais de semana;

M Organização da Memória dos Parques –  todos os parques têm uma his-

tória, alguns têm prédios ou outras obras de arte ou paisagens (naturais 

ou implantadas) que contam a história do parque, mas faltam registros 

e forma de apresentação – suporte (fotografia, relato de história oral, 

quadros etc.) para contar e expor esta história. Este acervo pode ser ela-

borado e exposto em parceria com a  Secretaria de Cultura.

M Repasse de recursos que garantam o suporte aos eventos culturais 

nos parques.

Gestão compartilhada

M Definir procedimentos e regras para facilitar e estimular a gestão com-

partilhada;

M Promover ações na escala municipal;

M Incentivar parcerias locais;
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M Regulamentar os instrumentos para tal ação de acordo com o Decreto 

existente.2

Relacionamento com os usuários e freqüentadores

Pesquisa anual com usuários – as pesquisas devem ser pontuais e aten-

der demandas específicas, cumprindo objetivos determinados. Não 

se verifica a necessidade de pesquisas periódicas.

Instalar catracas para contagem de usuários – o posicionamento em 

relação a esta questão, mesmo considerando-se o objetivo único de 

quantificar os usuários, é contrário à sua implantação.

Canal direto com usuários (site e telefone) – visando filtrar as deman-

das realmente significativas ou pertinentes, acredita-se que o conta-

to direto do usuário com o administrador não deve ser promovido, e 

que o contato através do SAC (telefone e internet) deva ser aprimo-

rado e mais amplamente divulgado. Além disso, sugere-se promo-

ver o contato pessoal também por intermédio do conselho gestor.

Programa de incentivo ao voluntariado – considerando que os usuá-

rios se interessariam por participar da gestão dos parques, é preciso 

envolvê-los de forma a gerar um sentido de pertencimento e de ci-

dadania. Isso é possível, por exemplo, através de um programa de 

incentivo ao voluntariado.

Parcerias para atividades no Parque (procedimentos comuns e faci-

lidades) – é importante estabelecer procedimentos comuns e faci-

lidades para que sejam mais eficientes e possíveis parcerias para o 

desenvolvimento de atividades nos parques, de todas as ordens, es-

timulando o envolvimento dos usuários na promoção de encontros 

e atividades, colaborando com a gestão dos parques.

Educação  Ambiental 

M Elaborar e/ou aprimorar, em parceria com NGDs, um programa de Edu-

cação ambiental para os Parques que pode incluir:

2 Inciso II do Artigo 58 do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo – 
“incentivar a gestão compartilhada das áreas verdes do município”.
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M Atividades com escolas e comunidades do entorno (parceria com a Se-

cretaria de Educação); 

M No Parque: horta orgânica, mandalas de flores e/ou temperos e ervas 

medicinais, entre outros possíveis em cada parque;

M Informes à população sobre as ações de manejo adotadas pelo Parque; 

M Compostagem de matéria orgânica gerada no parque;

M Programas de uso racional da água;

M Mobilização voltada para a coleta seletiva;

M Elaborar Trilhas e Roteiros dentro dos Parques que comportam estas ati-

vidades;

M Viveiros nos parques para doar mudas para comunidade: Cidade + Verde.

É fundamental garantir nos parques equipe técnica, que inclui o pro-
grama de estagiários atualmente existente, para a realização das atividades 
de educação ambiental com os usuários e escolas, ou outros grupos, no 
entorno do parque. 

Instrumentos específicos de gestão para cada parque

1 – Plano de Manejo 

Aplica-se apenas aos parques da categoria Grandes Naturais.
Inspirado nos Planos de Manejo de Parques urbanos recentemente im-

plantados em outros municípios como Curitiba e Porto Alegre, ele tem por 
função estabelecer as diretrizes de uma Unidade de Conservação onde haja 
recursos naturais de flora, fauna, hídricos e belezas naturais significativas.

Para elaboração desta proposta tem-se como referência o Roteiro Me-
todológico Ibama/2002, que define como sendo Plano de Manejo o “Docu-
mento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de 
uma Unidade de Conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas 
que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusi-
ve a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da Unidade”.

O roteiro a seguir identifica os passos mínimos comuns a todos os 
planos estudados para se chegar à elaboração do Plano de Manejo. 
Claro que sempre há alguns casos muito específicos, dentro de um de-
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terminado parque, o qual será considerado no roteiro daquele parque, 
no entanto, abaixo temos sistematizado um roteiro básico baseado no 
proposto pelo Roteiro Metodológico Ibama – 2002 e nos parques recen-
temente implantados citados acima:

Etapas de elaboração do Plano de Manejo

1. Diagnóstico dos ecossistemas naturais e do patrimônio cultural
1.1. Meio físico – aspectos estruturais;
1.2. Meio Sócio-Econômico – aspectos humanos do entorno;
1.3. Meio Biótico – aspectos biológicos.

2. Planejamento participativo com o conselho gestor
2.1. Zoneamento das áreas internas;
2.2 Definição das áreas prioritárias.

3. Estabelecimento de diretrizes

4. Definição de linhas de ação

5. Plano de Manejo
5.1. Definição dos programas e subprogramas segundo o
roteiro básico abaixo:

1. Programa de  Interpretação e Educação Ambiental
Subprograma de Relações Públicas – Centro de Visitantes 
Subprograma de Divulgação 
Subprograma de Treinamento

2. Programa de Controle Ambiental 
Subprograma de Fiscalização 
Subprograma de Monitoramento da Qualidade da Água
Subprograma de Recuperação dos Corpos d’água

3. Programa de Manejo de Meio Ambiente
Subprograma Recuperação de Áreas Degradadas
Subprograma de Introdução da Vegetação
Subprograma de Investigação da Fauna
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4. Programa de Operacionalização 
Subprograma Regularização Fundiária (este não é muito comum e 
talvez não se aplique aos parques em São Paulo)
Subprograma de Implantação, Manutenção, Melhoria de Equipa-
mentos Públicos e Segurança (aqui estão o patrimônio histórico, pré-
dios e obras de arte, esculturas e outras)
Subprograma de Administração (centro de custos/orçamentos e ges-
tão dos mesmos)
Subprograma de Ampliação da Unidade de Conservação

5. Uso da Área de Preservação Permanente

Etapas para realizar o Plano de Manejo

M Criar GT (Grupo de Trabalho) de acompanhamento com administrado-

res e DEPAVE para coordenar os trabalhos; 

M Elaborar Termos de Referência com estimativa de recursos financeiros 

para cada um dos Planos de Manejo;

M Decidir sobre contratação individual ou do pacote de Planos de Manejo – 

priorizar  a seqüência de parques para os quais será contratado o Plano;

M Contratar equipe técnica executora dos Planos de Manejo;

M Articular os Conselhos Gestores dos Parques para participar das decisões 

sobre as diretrizes dos planos de manejo;

M GT elabora proposta de monitoramento da execução do plano de ma-

nejo tal qual elaborado. 

Zoneamento
Aplica-se aos parques Médios Naturais, Pequenos Naturais, Médios Históri-

cos, Pequenos Históricos.  Trata-se de um instrumento para delimitar os 

usos dos espaços dentro de uma determinada área, no caso de uma área 

verde, os parques. Ele determina os usos possíveis em cada uma das zonas 

criadas, de acordo com as funções determinadas para cada uma delas, 

procurando contemplar os valores ambientais e sociais dentro de uma 

mesma unidade. Assim possibilita a manutenção e o desenvolvimento do 

meio ambiente florístico, faunístico e abiótico, interagindo com as  ne-

cessidades humanas de lazer, fisiológicas, estéticas, educacionais e  sociais. 

Para os parque em que há patrimônio natural a preservar quanto naque-
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les cujos maiores patrimônios são históricos, considera-se necessário re-

alizar o zoneamento dos mesmos.  Para estes casos propõe-se a seqüên-

cia de elaboração do Zoneamento conforme as etapas abaixo:

Etapas de elaboração do Zoneamento
Caracterização da área: realizar um diagnóstico com levantamento das 

funções e das características ambientais nos seus aspectos naturais 

e elementos construídos como, por exemplo, levantar áreas,  assim 

como as funções desempenhadas por estas. É preciso também fazer 

uma análise socioeconômica do entorno, análise ambiental e dos 

elementos naturais.

Estudo técnico e proposta de Zoneamento: cada uma das zonas serão 

definidas e justificadas pelos objetivos gerais da Unidade; e terão 

regras de uso definidas. As zonas devem abranger desde as  áreas 

restritivas ao uso público até áreas com acesso livre e outras com 

orientações claras de uso e monitoramento em trilhas. São alguns 

exemplos de Zonas possíveis de serem criadas Zona Intangível, Zona 

Primitiva, Zona de Uso Extensivo, Zona de Uso Intensivo, Zona His-

tórico-Cultural, Zona de Lazer, Zona de Recuperação, Zona Especial 

Administrativa, Zona de Novas Áreas Propostas, Zonas de Entorno e 

Corredores Ecológicos, e outras a serem definidas de acordo com as 

particularidades de cada parque. 

Articulação com o conselho gestor para a construção participativa 

do zoneamento: as etapas de diagnóstico e proposta de zone-

amento deverão ser elaboradas em conjunto com o Conselho 

gestor do Parque. 

Elaboração e desenvolvimento dos Programas Específicos de cada 

parque, seguindo as diretrizes definidas em cada Zoneamento. 

Importante ressaltar, mais uma vez, que todas as propostas aqui 
apresentadas surgem de experiências já implantadas nos próprios 
parques de São Paulo, ou então de sugestões colhidas ao longo deste 
processo participativo. Para exemplificar a proposta de zoneamento, e 
dizer da sua importância, temos abaixo o caso do Parque Burle Marx, 
tal como descrito pela administração no  questionário enviado aos ad-
ministradores:
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“Desde sua fundação o Parque Burle Marx conta com um regu-

lamento de uso (zoneamento) estabelecido por Decreto, onde 

o parque foi definido como de lazer contemplativo, sendo proi-

bidas as atividades esportivas, com exceção das caminhadas. 

Ainda conta com um Plano Diretor realizado em conjunto entre 

o DEPAVE e a Fundação, onde consta o zoneamento do parque, 

bem como diretrizes de uso e manutenção. Segundo o plano 

diretor o parque está subdividido em 5 compartimentos: Porta-

ria e acessos, Jardim de Burle Marx, Gramado Central, Bosque de 

Jaboticabeira, Mata. Além disso definiu que deveríamos contar 

com 3 equipes: limpeza, jardinagem e segurança”.

2 – Programas Específicos

Os programas específicos têm como objetivo atender às especificidades 
de cada parque, portanto aplicam-se aos grupos de parques cujas tipolo-
gias foram apontadas anteriormente. Parques que possuem condições re-
levantes naturais ou de patrimônio histórico, por exemplo, devem aplicar 
os programas sugeridos. Podem ser aplicados parque a parque ou por um 
conjunto de parques cujos bens a proteger sejam semelhantes. Serão pensa-
dos para onde há recursos naturais como córregos e lagos, mata nativa ou 
outros, ou onde há patrimônio histórico e obras de arte, ou outros aspectos 
importantes que, no entanto, não são iguais para todos os parques. 

As propostas listadas abaixo são resultado de processo de discussão 
com administradores, através dos processos participativos e oficinas, 
conforme a descrição feita nessa publicação das atividades realizadas, 
e incluem descrição de ações, bem como recomendações e estratégias 
para sua implantação. 

1. Recursos Hídricos
Para garantir as diretrizes relativas à drenagem e permeabilidade do 

solo, propõe-se a adoção de algumas medidas como:

M Recuperação dos corpos d'água: desassoreamento, despoluição dos 

córregos que passam pelos parques, despoluição das lagoas: poluição 



Parques urbanos municipais de São Paulo  115 

causada por esgoto doméstico ou poluição difusa (óleos e graxas na rua 

ou nas calçadas, sabão ou outros materiais de limpeza, tintas etc.);

M Infiltração da água de chuva: biovaletas, vegetação rasteira, aumento da 

permeabilidade com trocas de pisos;

M Programas de racionalização do uso da água:  reuso da água, captação e 

aproveitamento de água de chuva - proposta de reuso da água potável 

de bicas, bebedouros e das águas pluviais – criar sistemas de captação 

da água das bicas e das chuvas enviando para uma cisterna que abaste-

cerá as regas, limpeza dos pátios, áreas de exposição e até implantação 

de sistema de descargas para sanitário – Avaliar a situação de cada par-

que para usar água de lagos e córregos.

Recursos / estratégias

M Inclusão dos córregos que cortam os parques ou se formam neles, como 

prioritários, no Programa Córrego Limpo em parceria com a SABESP;

M Incluir os córregos e lagos, que ainda não estão incluídos, no Programa de 

Monitoramento de qualidade das águas que já existe em alguns parques.

2. Recuperação de mata ciliar e enriquecimento da vegetação natural
Recuperação e fertilidade do solo – manutenção da cobertura morta 

sob o solo e introdução de espécies de herbáceas e forrações para 

cobrir o solo evitando erosão e compactação do solo promovendo 

um enriquecimento do solo empobrecido com nutrientes – para 

minimizar custos e aproveitar o material de podas e cortes -  realizar 

a compostagem do material das podas realizadas nos Parques para 

enriquecer o solo. Viveiro para aumentar a biodiversidade das espé-

cies arbóreas, arbustivas e herbáceas para recuperar matas ciliares.

Banco de dados ambiental – Elaborar um banco de dados em cada um 

dos Parques, contendo as informações abaixo:

M Inventário Arbóreo completo; 

M Dados dendrométricos (DAP, PAP, altura total, etc);

M Classificação do estado geral da espécie definindo se está boa, pre-

cisando de intervenções ou de remoção;

M Identificação visual das plantas;

M Banco de  dados atualizável.
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Ações Estratégicas – Produção no viveiro de espécies nativas chaves 

para garantir diversidade genética. A escolha das espécies deve aliar 

estética, funcionalidade e sustentabilidade ambiental:

M Espécies de sombra – forrações e arbustos de sub-bosque;

M Espécies pouco exigentes de poda e manutenção;

M Controle de espécies invasoras;

M Remover ou evitar espécies inadequadas: substituição gradativa do 

eucalipto e pinus e evitar o fícus Ligustrum ou outras inadequadas 

pelo porte ou tipo de raízes em determinados locais saturados ou 

próximos de caminhos – adequação da espécie ao local.

3. Áreas Ambientalmente Sensíveis

M Entorno das nascentes: remover curvas de nível provocadas pelos ater-

ramentos na construção do parque, plantar espécies de mata ciliar para 

evitar o assoreamento da nascente;

M Monitoramento mais intenso nas áreas cuja vegetação está exposta a 

condições adversas como excesso de luminosidade noturna, calor do 

asfalto, baixa umidade do solo e efeitos do trânsito – elas desenvolverão 

mais problemas.

Controle Fitossanitário – propõe-se que seja feito termo de cooperação 

técnica entre o Parque e entidades de pesquisa, como universidades, 

para definição de procedimentos de controle de pragas.
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Acima à esq.: Sabiá Laranjeira no Parque do Ibirapuera, outra espécie de pássaro comum nos 
parques e áreas verdes de São Paulo; Acima à dir.: Bem-Te-Vi no comedouro do Parque da 
Aclimação. Esta espécie de pássaro é bem comum nos parques de São Paulo.
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4. Programas de plantios de nativas

M Estimular a recuperação de áreas degradadas nos parques e entorno 

com o plantio de nativas; 

M Criar corredores interligando áreas verdes: praças ou outros parques no 

entorno;

M Canalizar recursos de compensações ambientais no município, ou even-

tos de empresas ou outras que queiram/necessitem neutralizar emis-

sões de Carbono, com ações de plantios e manutenção (mínimo de 2 

anos) nos parques ou entornos;

M Programas de arborização com NGDs. 

5. Preservação e enriquecimento de fauna

M Realizar levantamento detalhado da fauna local com previsão de atua-

lizações;

M Realizar estudos e propor corredores de avifauna entre parques e outras 

áreas verdes;

M Propõe-se a produção de materiais para uso de Educação ambiental nos 

Parques com ilustração da Avifauna local pesquisada pela SVMA. 

6. Recuperação do Patrimônio Histórico

M Programa de manutenção e recuperação de prédios públicos históricos 

nos parques;

M Tombamento de Patrimônio Histórico;

M Valorização das Memórias dos parques – aplica-se mesmo aos Parques 

em que o viés histórico não é o principal, no entanto, sempre tem uma 

história para contar, um prédio importante a manter, uma história verbal 

a ser contada, uma imagem a guardar e expor.

Propõe-se que, ao elaborar o Zoneamento dos Parques, sejam identi-
ficadas as demandas de recuperação do Patrimônio Histórico decidindo 
quais as prioridades com cada um dos parques e elaborar cronograma 
de execução de obras. 

7. Recuperação dos Elementos Construídos
Considerar no Zoneamento as diretrizes de adaptação, reaproveita-

mento, ampliação dos usos e outras estratégias para atender às demandas 
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Instrumentos para gestão PARQUES EXTENSÃO CATEGORIA

Programas gerais  
e plano de manejo

Anhanguera Grande Natural
Carmo Grande Natural
Cemucam Grande Natural
Natural da Cratera  
da Colônia Grande Natural

Vila Rodeio Grande Natural
Ibirapuera Grande Histórico

Programas gerais, específicos e 
zoneamento

Burle Marx Médio Natural
Santo Dias Médio Natural
Guarapiranga Médio Natural
Alfredo Volpi Médio Natural
Cidade de Toronto Médio Natural
São Domingos Médio Natural
Luz Médio Histórico
Aclimação Médio Histórico
Vila Guilherme / Trote Médio Histórico
Independência Médio Histórico
Raposo Tavares Médio Lazer
Nove de Julho 
(São José) Médio Lazer

Chico Mendes Pequeno Natural
Severo Gomes Pequeno Natural
Vila dos Remédios Pequeno Natural
Previdência Pequeno Natural
Jd. Felicidade Pequeno Natural
Piqueri Pequeno Natural
Tenente Siqueira 
Campos (Trianon) Pequeno Histórico

Buenos Aires Pequeno Histórico

Programas gerais

Lions Club Tucuruvi Pequeno Lazer
Nabuco Pequeno Lazer
Luis Carlos Prestes Pequeno Lazer
Eucaliptos Pequeno Lazer
Lina e Paulo Raia Pequeno Lazer
Raul Seixas Pequeno Lazer
Santa Amélia Pequeno Lazer
Ermelino Matarazzo Pequeno Lazer
Colinas de São Francisco Pequeno Lazer
Profa Lydia Natalizio 
Diogo (Vila Prudente) Pequeno Lazer

Jacintho Alberto Pequeno Lazer
Rodrigo de Gásperi Pequeno Lazer
Chácara das Flores Pequeno Lazer
Cordeiro Pequeno Lazer
Shangrilá Pequeno Lazer

Quadro 2. Instrumentos de gestão por categorias de parque propostas
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dos usos que serão estabelecidos como prioritários nos parques a partir da 
elaboração do Zoneamento. Propõe-se que, ao elaborar o zoneamento dos 
parques, ou seus projetos específicos, sejam identificadas as demandas de 
recuperação dos elementos construídos (prédios de administração, equi-
pamentos de esporte, lazer e cultura, calçadas, caminhos, ruas de acesso, 
e outros equipamentos não mencionados) decidindo quais as prioridades 
com cada parque e elaborar cronograma de execução de obras. 

8. Programas exemplares de Sustentabilidade

M Painéis de energia solar;

M Captação de água de chuvas;

M Sistema de tratamento de esgotos – Parque Guarapiranga tem um im-

plantado;

M Tetos verdes, entre outros.

Instrumentos de gestão por categorias de parques propostas
Na página 118, é apresentado quadro síntese com os instrumentos de 

gestão propostos para cada um dos parques existentes no município de 
São Paulo. Este cruzamento pode subsidiar a construção de uma agenda 
de trabalho por grupo de parques, no sentido de desenvolver seus ins-
trumentos específicos, como no caso dos seis parques naturais de grande 
porte, onde a recomendação é a construção de planos de manejo.
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